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CNPJ NO 14.117.329/0001-41 

TERMO DE REFER~NC1A 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E ~ENTUAL AQUISIÇÃO DE 
CARTEIRAS ESCOLARES, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE 
DE LOURDESIBA, nos termos da tabela anexa, conforme condições e exigências 
estabE'Hecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justíficativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de 
referência, nos termos do artigo 23 da Lei n° 14.13312021, constam dos autos do 
processo administrativo. 

1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na planilha anexa. 

1.5. A presente contratação adotará a forma de fornecimento parcelado. 

1.6. O corrbato oferece maior detaJhamento das regras que serão apticadas em relação à 
vigência da contratação. 

1.7. No caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços, atendidas as 
condições previstas no art 84 da Lei n. 14.13312021, as quantidades registradas 
podétlo ser renovadas. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem como finalidade a formação de Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de carteiras escolares, destinadas ao atendimento das escolas 
pertencentes à rede municipal de ensino do Município de Campo Alegre de Lourdes/BA. Tal 
medida se justifica peta necessidade de garantir infraestrutura adequada nas unidades 
escolares, promovendo ambientes mais seguros, confortáveis e apropriados ao 
desenvolvimento das atividades educacionais. 

A demanda por novos mobiliários escolares tem crescido de forma significativa, impulsionada 
pelo aumento no número de alunos matriculados, pela criação de novas turmas, bem como 
pela ampliação, reforma ou reestruturação de espaços físicos nas escolas. Soma-se a isso a 
necessidade de substituir carteiras deSgastadas ou danificadas, o que reforça a importância da 
presente contratação. 

Atualmente, a Prefeitura Municipal, por intermédio da Secretaria de Educação, não dispõe de 
estoque suficiente de carteiras escolares para atender com eficiência as solicitações das 
escolas, tomando imprescindível o apoio de uma empresa especializada para suprir essa 
demanda. A adoç.ão do sistema de Registro de Preços permite que as aquisições ocorram de 
maneira planejada, conforme a real necessidade das unidades escolares, garantindo maior 
agilidade no atendimento e melhor controle sobre os gastos públicos. 

A contratação visa, portanto, assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços prestados no 
âmbito da educação municipal, possibilitando a estruturação adequada das salas de aula e 
favorecendo um ambiente propício ao aprendizado. Destaca-se a importância de que a 
empresa fornecedora tenha capacidade técnica, logística e estrutura compatíveis com o 
volume e as especificações do objeto contratado, respeitando os prazos e padrões exigidos 
pela Admtntstração. 

Diante disso. propõe-se a instauração de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, 
com utilização do Sistema de Registro de Preços, de forma a viabilizar a aquisição futura e 
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diretamente para a methoria da qualidade da educação no Muntcipío de Campo Alegre de 
Lourdes/BA 

~ REQUlStTOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Os f1citantes devem atender aos seguintes requisitos: 

3.2. Os produtos deverão ser fornecidos em até 10 (dez) dias úteis após a ordem de 
fom!clmento. 
3.2. 1. O prazo acima poderá ser prorrogado, desde que dellidamente justificado e aceito 
peta Administração. 

3.3. Os produtos objeto deste Termo de Referência serão fornecidos de forma indireta. 

3.4. Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de vigência do contrato, que será até o dia 
31 de dezembro do exercicio financeiro. contados a partir da assinatura do contrato 
com a efetiva fornecimento dos produtos nos locais a serem defmWo& pela 
Administração, de forma parcelada, a partír das ordens de produtos. 

3.5. Os produtos serão fornecidos de forma parcetada, de acordo com as necessidades da 
CONTRATANTE, nas quantidades desejadas, ocor1e11do por conta da contratada as 
despesas de tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução 
do objeto do contrato 

3.6. A empresa vencedora obrigar-se-á a executar o objeto deste edital em conformidade 
com as especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade substituições 
parciais ou totais. 

3.7. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Prefeitura não o 
aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à 
autorkiade superior, sob pena de responsabilidade. 

Subcontrataçlo 

3.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO OE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5. 1. O contrato deverá ser executado ~mente pejas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da lei rf 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da enrpresa contratada para reunfão inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá infoonações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano 
con iptemet 1ta1 de execuçio da COI 1lt atada, quando houver, do método de afel içAo dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalizaçlo 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Sra. Rita de Cássia 
Silva dos Santos fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

5. 7. 1. O fiscal térnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
oco~ncias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133. de 2021. art. 
117, §1 º) 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determfnando prazo para a 
correção. 

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
conttato. 

5.7.5. O fiscal témico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na 80hJção do pr~. reportando ao gestor do 
contrato pera que tome as providências cabtveis, quando Uftrapesser a sue competência; 
A funcionária Rita de Câssia Silva dos Santos, CPF nº 872.-.--91, matrícula 18116. 

Gestor do Contrato 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atuafízação do processo de acompanhamento e 
fiscafização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 
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5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências refacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência_ 

5. 11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
ftSCais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penatidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

5. 13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de apfícação de sanções, a ser conduzido peta comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

5.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

5. 15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

5.16. A Sra. Elizangefa dos Passos Castro Dias, secretária de educação, será a gestora do 
contrato. 

6. CRtTÉRlOS OE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

6.1. Os produtos serão recebídos provísoríamente, no ato da entrega, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. 

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação do fornecimento dos produtos a que se 
referem a parcela a ser paga. 

6.3. O ftScal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técrUto. 

6.4. O fisçaf administrativo do contrato realizal'á o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. 

6.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 
sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

6.6. Para efeito de recebimento provisõrio, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 
o caso, a análise do desempenho e qualidade do fornecimento dos produtos realizados 
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
reátmensionamento de vatores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
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6.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a úttima e/ou única medição de produtos até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de produtos até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recabimento Provisório. 

6.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conciusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigiveis. 

6.6.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

6.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

6.8. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 lcincol dias. contados do 
recebtmeoto provisório, por servidor ou comissão designada peja autoridade 
competente, após a verificação de qualidade e quantidade dos produtos e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penatidades apficadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento. 

6.8.2. Realizar a análise dos refatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

6.8.3, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.8.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscat ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

6.8.5. Enviar a documentação perünente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaüzação e 
gestão. 

6.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dtmensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6. 1 O. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pek> contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6 .11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabifidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

Liquidação 

6.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 7712022. 
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possibitidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas CUJOS 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133. de 
2021. 

6.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

6.11.1. O prazo de validade; 

6. 11.2. A data da emissão; 

6.11.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.11.4. O períôdo respectivo de execução do contrato; 

6.11.5. O valor a pagar; e. 

6.11.6. Ewntuat destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscaJ ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstência que impeça a liquidaçao da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, J'Jled1ante consutta aos sities 
etetrOnicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.14. A Adrrurustração deverá realizar consulta para: a) veriflCSI' a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 3, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018}. 

6. 15. Constatando-se a Situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
dev«á comunicar aos órgãos responsáven pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inedimpféncia do contratado, bem como quanto à e><istência de pegamento a 
ser efetuado. para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

6.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

6.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularíze sua 
situação. 

Prazo de pagamento 

6.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77. de 2022. 

Forma de pagamento 

6.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.21. Será consídefada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
banoál ia para pagamento. 
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6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aptieávet 

6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

6.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 53. de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

6.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGESIME nº 53, de 8 
de jutho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

6.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGESIME nº 
53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração 
de termo aditivo ao contrato administrativo. 

6.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigsçAo contratual de cumprimento de todas 
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente}, a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
concilcionam à regularidade fiscal e trabaü'ústa do cessionário, bem como à certificação 
de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder 
Público, conforme a legíslação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429. de 1992, nos 
termos do Parecer JL-01. de 18 de maio de 2020. 

6.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absotutamente incólumes 
todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao 
direito comum apffcáveis no regime jurídico de direito púbüco incidente sobre os 
cor 1b atos adi ninistrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou 
de pagamento peta efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 
deSConto de muttes, glosas e prejuízos causados à Administração. (fNSTRUÇÃO 
NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

6.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que oontínuará sob a 
integral responsabilidade do contratado. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO DOS PRODUTOS. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O prestador de produtos será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO. 

Forma de fornecimento de produtos. 

7.2. Os produtos serão fornecidos de forma parcelada. 
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7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilltaçlo juridica 

7.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.5. Empresário índívídual: ínscrição no Registro Públíco de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

7.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7. 7. Sooedade empresária, sociedade limitada unipessoat - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIREU: inscrição do ato 
oonstitutivo, estatuto ou contrato sociai no Registro Púbhco de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
con 1ptobatórto de seus adrmmstradores; 

7.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federatJva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME n.º 77. de 18 de 
marco de 2020. 

7.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do tocai de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.10. FiJial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o .aprovou, devidamenté arq.uivadO na Junta Comêf'cial ou iMcrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos peta Secretaria Especial de Agricuttura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2º do Decreto nº 10.880. de 2 de 
dezembro de 2021. 

7.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do tNSS - CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 
n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

7.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da oonsolidaçao respectiva. 

Habilitaçlo ftaeal. social e trabalhista 

7.15. Prove. de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
peta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Segurtdade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1. 751, de 02 



.~li:. ESTADO DA BAHIA 
~ k-GRE PREFEITUAA MUNtCIPAL OE CAMPO ALEGRE OE LOUROES 
DE.~~ CNPJ NO 14.117.329/0001-41 ----· 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

7.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apreSéntação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

7.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contfatuat; 

7.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estaduaf/Oistrítat do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.21. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Munícipais/Oistrítais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar taJ condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

7.22.. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

Quallflcaçlo Econbmlco-Financeira 

7.23. Certidão negativa de insolvência cívil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação (art. 5°, inciso li, alínea "e", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116. de 2021 ), 
ou de sociedade simples; 

7.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133. de 2021. art. 69. caput, inciso li); 

7.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 {dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

7.25.1. índices de Liquidez Gerai (LG), Liquidez Corrente (LC}, e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 

7.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

7.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
-eco ao Sped. 

7.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação patrimônío líquido mínimo de 10% do valor total estimado 
da parcela pertinente. 

7.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstraüvos contábeis pelo balanço 
de abertura. (lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

7.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habifitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 
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Qualificação Técnica 

7.29. Comprovação de aptidão para o fotnecimet1to de produtos de complexidade tecnológtca 
e operacionat equivatente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de difltito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

7.29.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do prestador de produtos. 

7.29.2. O fornecedor dos produtos disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado totaf da contratação é de R$ 3.865.662,50 (três mffhões oitocentos e 
sessenta e cinco mu seiscentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), conforme 
custos unitários constantes na planilha anexa: 

Preço 
Unil ------· -· ---- - -- -- ·------· -·· .... _, - - -· -- ----- ·-·· - - - - -- "" - -

Conjunto para aluno tamanho 04 - cja-04 conjunto 
individual composto de mesa e cadeira para aluno de 
1,33m a 1 ,59m com certificado pelo inmetro e em 
conformidade com a norma da ABNT nbr 14006:2008. 
Mesa - mesa individual com tampo em mdp ou mdf, 
revestido na face superior de laminado melaminíco de 
alta pressão e na face inferior em chapa de 
balanceamento, montado sobre estrutura tubular de 
aço, contendo porta-tivros em plástico injetado, padrão 

1 

FNDE cadeira - empilhável com assento e encosto 
em polipropíleno injetado ou em compensado 

l
, anatómico moldado, montados sobre estrutura tubufar 

1 de aço. Dimensões aproximadas: assento - 400 x 350 
x 380mm (lxpxa). Altura total aproximada 

1 

R$552,99 I 1500 U "dade 1 R$ 
nt s 829 485 00 

' 

720mm.garantía mínima de dois anos contra defeitos 
de fabricação. (padrão fnde). A empresa participante 
deverá apresentar juntamente com os documentos de 

1 habifftação os laudoslcertifica: certificado de 
conformidade, emitido ao fabricante, acreditado pelo 
cgcre - inmetro para nbr 14006:2008 - móveis 
escolares - cadeiras e mesas para conjunto aluno 
individual, laudos de ensaio em conformidade com a 
norma ABNT nbr 16332:2014, pe046 ver.01 e nbr 
14535:2008 (o respectivo laudo/certificado deverá 
ettar em conformidade as especificações previttas no 
termo de referência): 
Conjunto aluno I cja-05 (para alunos com altura entre 
1,46m e 1, 76m): o conjunto para aluno tamanho 5 
(cja-05) é composto de: 01 (uma) mesa com tampo 
em abs, na cor verde, montado sobre estrutura tubular 

2 de aço, contendo porta-lívros em plástico injetado. 01 l R$ 580,50 1 

(uma} cadeira empílhável, com assento e encosto em 
polipropileno injetado ou em compensado anatômico 
moldado, montados sobre estrutura tubular de aço. 
Garantia mínima de dois anos contra defeitos de 

1500 

. ' 

Uni_I R$ 
870.750,00 
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fabricação. (padrão FNDE). A empresa participante 
deverá apresentar juntamente com os documentos de 
habilitação os laudos/certificados: certificado de 
co11fomridade, emitido ao fabricante, aaedttado peto 
egere - inmetro para nbr 14006:2008 - móveis 
~es - cadeiras e mesas para conjunto aluno 
individual (o respectivo laudo/certificado deverá estar 
em conformidade as especificações previstas no 
termo de referência). 
Conjunto para ak.lno tamanho 06- cja--06 {adutto). 
Conjunto índividuef composto de mesa e cedetra pera 
aluno de 1,59m a 1,88m com certificado pelo inmetro 
e em conformidade com a norma da ABNT nbr 
14006:2008. Mesa- tampo em mdp ou mdf revestido 
na face superior em laminado melamínico e na face 
inferior em chapa de balanceamento, montado sobre 
estrubJra tubular de aço, contendo porta-livros em 
plástico injetado. Dimensões aproximadas: 600 x 450 
x 760 mm (lxpxa} cadeira - cadeira empilhável com 
assento e encosto em polipropileno injetado ou em l compensado anatômico moldado, montados sobre 
estrutura tubutar de aço. Dimensões aproximadas: 
assento - 400 x 430 x 4600mm (lxpx:a), encosto: 396 x R$631,88 I 1500 
198 mm. Altura total aproximada 840mm.garantia 
mínima de dois anos contra defeitos de fabricação. 
(padrão FNOE). A empresa participante deverá 
apresentar juntamente com os documentos de 
habilitação os laudos/certificados: certificado de 
conformidade, emitido ao fabricante, acreditado pelo 1 

1 egcre - inmetro para nbr 14006:2008 - móveis 
. escolares - cadeiras e mesas para conjunto aluno 
individual, laudos de ensaio em conformidade com a 
norma ABNT nbr 16332:2014, pe046 ver.01 e nbr 
14535:2008 (o respectivo laudo/certificado deverá 
estar em conformfdade as especificações previstas no 1 
termo de 1 aferência}; 
Conjunto para professor-cjp-01 (adulto) conjunto 
para professor composto de uma mesa e uma cadeira. 
Mesa - mesa com tampo em mdp ou mdf, revestido na 

1 face superior de laminado melamínico de alta pressão 
e na face inferioí com chapa de baJanceamento, 
painel frontal em mdp ou mdf, revestido nas duas 
faces em laminado melamínico de baixa pressão (bp), 
montado sobre estrutura tubular de aço. Dimensões: 
largura: 1200 mm; profundidade: 650 mm; altura: 760 

j mm; espessura: 19,4 mm; tolerância: até+ 2 mm para 
largura e profundidade, +/- 1 mm para espessura e +/-

' 1 O mm para altura Cadeira - cadeira empilhével, com 
R$829,99 I 700 assento e encosto em polipropileno injetado ou em 

compensado anatômico moldado, montados sobre 
estrutura tubular de aço. Dimensões: largura do 1 
assento: 400 mm; profundidade do assento: 430 mm; 

1 
espessura do assento: 9,7mma12mm; largura do 
encosto: 396 mm; altura do encosto: 198 mm; 
espessura do encosto: 9,6 mm a 12, 1 mm; altura do 
assento ao Chão: 460 mm; tolerância: até + 2 mm para ! largura e profundtdade, +/-1mm para espessura e+/-
1 Omm para altura do assento ao chão. Garantia 

J mínima de dois anos a partir da data da entrega, 
contra defoítoaO. ~~-~~......:~.A- ....... ~ - .. 

~ ~ 
-

1 1 R$ 
Unidades 947.820,00 

1 

R$ 
Unidades 

580.993,00 
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deverá apresentar juntamente com os documentos de 
habilitação os laudos/certificados: certificado de 
conformidade, emitido ao fabricante, acreditado pelo 
cgae- irnnetro para nbr 14006:2006-móveis 
escolares - cadeiras e mesas para conjunto aluno l indMduaf; Laudos de ensaio em conformidade com a 
norma ABNT nbr 16332:2014 (o respectivo 
laudo/certificado deverá estar em conformidade as 
esnecificações orevistas no termo de referência t 
Conjunto Escolar Componentes: 1 Mesa E 4 Cadeiras, 
Meterftll: Madeire E Aço, Tamanho: Cje-01, Material R$ 
Tampo: Mdf, Características Adicionais: Cadeiras Com 1.494,93 150 
Assento E Encosto Em Polipropilano, Revestimento 
Tamoo: Laminado Melamínico, Cor: Variada 
Conjunto refeitório adulto - mesa e bancos em mdp 
altura do aJuno: de 1,59m a 1,88m - mbr03: conjunto 
para refeitório composto de 1 (uma) mesa e 2 (dois} 

1 
bancos empilháveis. Mesa com tampo e assentos em 
mdp, com espessura de 25 mm, revestido na face 
superior em laminado melamíníco de alta pressão, 

1 0,8mm de espessura, acabamento frost, na cor 
branca, revestido de laminado melamínico, montado 1 
sobre estrutura tubular. Bancos com assentos em ' 
mdp, revestidos em laminado melamínico, montado 
sobre estrutura tubular. A empresa participante deverá 
apresentar juntamente com os documentos de 

R$ habilitação os laudos/certificados: a empresa 
1.880,00 

1 

50 
participante deverá apresentar juntamente com os 
documentos de habilitação os laudos/certificados: a 
empresa participante deverá apresentar juntamente 
com os documentos de habilitação os 
laudos/certificados: certfficado de matéria prima 
reflorestada bem manejada em concordância com os 
príncípios e critérios de manejo floresta cerflor, 
conforme a norma nbr 14.789:2012; fsc (acabamento 

1 
superficiat) e certificado de quatidade de atendimento 
à norma nbr 15316:2014 (substrato).; os respectivos 
laudos/certificados deverão estar em conformidade as 

1 especificacões previstas no termo de referência. 
Conjunto de refeitório infantil - com 02 bancos -

1 estrutura monobloco, pintura epóxi-pó, tampos em mdf 
• 15 mm revestidos com fórmica branca brüho. 
1 Dimensões: mesa: 1,83 x 0,60 x 0,60(c x 1 x a); 

banco$: 1,83 X 0,30 X 0,36(c X 1 X a}. A empresa 
participante deverá apresentar juntamente com os l documentos de habilítação os laudos/certificados: a 
empresa participante deverá apresentar juntamente 

R$ com os documentos de habilitação os 
1.730,00 50 

laudos/certificados: certificado de matéria prima 
reflorestada bem manejada em concordância com os 
príncipios e critérios de manejo floresta cerftor, 
conforme a norma nbr 14.789:2012; fsc (acabamento 

1 superficial) e certificado de qualidade de atendimento 
à norma nbr 15316:2014 (substrato).; os respectivos 

1 

laudos/certificados deverão estar em conformidade as 
es ·- - -· previstas no termo de referência. 

1 1 

1 

l 

R$ 
Unidades 224.239,50 

l 

j 

l 

) 

R$ 
Unidades 94.000,00 

1 

i 

1 

R$ l Unidades 86.500,00 
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CADEIRA UNIVERSITARIA, PADRÃO FNDE, com 
portas livros em gradil, cadeira empilhável com 
assento e encosto em polipropileno injetado ou em 
compensado anatômico moldado, montados sobre 
estrutura tubular de aço. Dimensões aproximadas: 
Assento - 400 x430 x 4600 mm (L x P x A) Encosto: 
396 x 198 mm. Altura aproximada 840 mm, com 
prancheta em ABS na cor azul. Garantia mínima de 
dois anos contra defeitos de fabricação 

Valor Global: 

Elizângela é:I 

Secretária 

R$ R$ 463,75 500 Unidade 
231.875,00 

R$ 
3.865.662,50 

legre de Lourdes/BA 15 de julho de 2025. 


